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PÓS-ESTRUTURALISMO E RELIGIÃO: 
AS NOVAS POSSIBILIDADES ANALÍTICAS 




O propósito deste artigo é fortalecer nossa compreensão acerca 
dos processos sociais que intervêm na construção e redefinição das 
identidades de gênero, seja no interior de dois grupos expressivos 
do protestantismo brasileiro (Assembleia de Deus e a Igreja Presbi-
teriana do Brasil), seja na interface entre os movimentos religiosos 
mais amplos e os contextos culturais que lhe servem de suporte. 
Após apresentar um breve histórico sobre a constituição da esfera 
dos direitos, pretendo fazer, à luz das dimensões comparativas dos 
contextos religiosos elencados, um balanço crítico de alguns mo-
delos teóricos presentes nessas investigações acerca das relações 
sociais de gênero. Em seguida, reportando-me, no plano teórico, às 
possibilidades analíticas vinculadas ao pós-estruturalismo feminista e 
aos aportes teóricos pós-coloniais e da teoria do discurso em chave 
marxista e “pós-marxista”, ofereço à leitora e ao leitor uma possibi-
lidade de abordagem pautada nos “processos discursivos” da vida 
social, isto é, nas “construções de linguagem”.
Palavras-chave: Pós-estruturalismo feminista; religião; direitos hu-
manos.
ABSTRACT
The purpose of this article is to enhance our understanding of the 
social processes involved in the construction and redefinition of 
gender identities, be it inside two significant groups of Brazilian 
Protestantism (Assemblies of God and Presbyterian Church of Bra-
zil), or the interface between the broader religious movements and 
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the cultural contexts that serve to support them. After presenting 
a short history of the constitution of the sphere of rights, I intend 
to carry out, in light of the comparative dimensions of the listed 
religious contexts, a critical assessment of some theoretical models 
present in these investigations on the social relations of gender. 
Then, from a theoretical standpoint, by making reference to the 
analytical possibilities associated with the feminist post-structuralism 
and post-colonial theoretical contributions and discourse theory in 
Marxist and “post-Marxist” key, I offer the readers a possibility of 
approach guided by “discursive processes” of social life, that is, the 
“language constructs”.
Keywords: feminist post-structuralism; religion; human rights.
RESUMEN
La intención del articulo es fortalecer nuestra comprensión sobre 
los procesos sociales que intervienen en la construcción y redefini-
ción de las identidades de genero, sea en el interior de dos grupos 
expresivos del protestantismo brasileño (Asemblea de Dios e Iglesia 
Presbiteriana) sea en la interface entre los movimientos religiosos 
mas amplios y los contextos culturales que les sirven de soporte. 
Después de presentar un breve histórico sobre la constitución de la 
esfera de los derechos tengo la intención de hacer, a la luz de las 
dimensiones comparadas de los contextos religiosos mencionados, 
un balance critico de algunos modelos teóricos presentes en esas 
investigaciones sobre las relaciones sociales de genero. Después, 
hago referencia en el plan teórico a las posibilidades analíticas del 
pos estructuralismo feminista y a los aportes teóricos pos coloniales 
y aun a la teoría del discurso en clave marxista y “post marxista” 
ofrezco a la lectora y a lo lector una posibilidad de abordaje basada 
en los “procesos discursivos” e la vida social, es decir, en las “cons-
trucciones del lenguaje”.
Palabras clave: post estructuralismo feminista, religion, derechos 
humanos.
INTRODUÇÃO
Este ensaio é um desdobramento dos estudos que venho realizando 
sobre a relação entre as hierarquias de gênero e o fenômeno religioso 
contemporâneo.  Durante minha graduação em Teologia (Bennett/ RJ), 
analisei o perfil de uma denominação religiosa que vive hoje sob o im-
pacto de posturas mais conservadoras, principalmente no que concerne 
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ao campo dos direitos das mulheres e do tratamento da sexualidade. 
Portanto, interessei-me desde cedo pela temática do fundamentalismo 
protestante1.
A minha atenção pelo papel do pertencimento religioso na constru-
ção e redefinição das identidades femininas e masculinas aprofundou-se 
no mestrado em Ciências da Religião (UMESP/ São Bernardo do Campo)2. 
A partir do referencial teórico-metodológico de gênero, foi possível 
realizar uma análise das representações sociais tradicionais presentes 
na literatura oficial dessa mesma instituição eclesiástica: a Igreja Pres-
biteriana do Brasil/ IPB. Aliás, a hipótese central de minha pesquisa foi 
a de que há inerentes incompatibilidades entre as tendências religiosas 
fundamentalistas e a emancipação feminina3.
De fato, a pesquisa documental trouxe à tona um conjunto de 
achados que comprovam a relação existente entre o fundamentalismo 
protestante e a negação dos direitos da mulher e sua emancipação 
sociocultural (Robson SOUZA, 2009). Nesse aspecto, observei que as 
relações de poder e dominação atravessam esses grupos religiosos, 
afetando principalmente as mulheres. Em 2008, os primeiros resultados 
dessa investigação foram divulgados em comunicação da Mandrágora, 
sob o título “Revista da Sociedade Auxiliadora Feminina/IPB – Uma 
abordagem na perspectiva de gênero” (Robson SOUZA, 2008). Como na 
ocasião não foi realizada uma etnografia acerca das práticas das mulhe-
res evangélicas, não tínhamos como dimensionar o nível de regulação 
do grupo religioso sobre as fiéis.
1 Originalmente, o termo “fundamentalismo” se aplicava a uma determinada corrente do protes-
tantismo estadunidense (Jürgen MOLTMANN, 1992). Atualmente, a palavra serve para rotular 
movimentos que, apesar de suas diferenças, guardam forte semelhança (Karen ARMSTRONG, 
2001). No âmbito da academia, p.ex., a categoria tem sido utilizada geralmente na designação 
de grupos religiosos que defendem agressivamente posturas mais conservadoras.
2 A categoria “gênero” tornou-se profundamente relevante no desenvolvimento de minhas 
pesquisas. Nos termos de Joan SCOTT (2005), os símbolos culturais (religiosos) colocados na 
vida social evocam múltiplas representações diferentes e até mesmo contraditórias, formando 
toda uma simbologia em torno do ser homem e ser mulher. Ou seja, dentro das instituições 
eclesiásticas nas quais se dão as relações sociais dos sujeitos apresentados ao longo de mi-
nhas análises, as doutrinas religiosas são responsáveis pela reprodução sistemática, na forma 
típica de oposições “dualistas”, dos conceitos normativos que expressam interpretações dos 
significados dos símbolos religiosos, categorizando, finalmente, o masculino e o feminino.
3 Sou grato à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pela con-
cessão de bolsas durante o mestrado e o doutorado.
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Entretanto, aos poucos passei a me distanciar da categoria “funda-
mentalismo”, pois a utilização irrestrita do conceito, seja no âmbito das 
ciências humanas, seja no uso comum da palavra, pareceu-me consistir 
numa forma de reducionismo. “‘Reduzir’, filosoficamente falando, é ex-
plicar um fenômeno que aparece no termo A invocando (ou reduzindo-o) 
a uma outra coisa – o termo B” (Michèle BARRETT, 1996, p. 240-241). 
Assim, no que diz respeito ao uso sem cautelas da palavra nas análises 
sobre as igrejas evangélicas brasileiras, em geral, ou sobre determinada 
denominação, em particular, esse problema do reducionismo não deixa 
de ser semelhante à maneira pela qual, por exemplo, no contexto de 
um “marxismo ortodoxo”, o fenômeno religioso foi associado, duran-
te anos a fio, à dominação das consciências e à alienação das massas. 
Quer “alienando”, quer legitimando a ordem existente (Ivo LESBAUPIN, 
2003), as crenças religiosas (superestrutura ideológica) vinculam-se 
aqui à “infraestrutura material”, constituída pelas condições sociais da 
produção e da troca.
No contexto do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(PPGSS/ESS/UFRJ), apresentei uma análise comparativa das percepções 
de integrantes de dois grupos religiosos acerca das hierarquias de gê-
nero4. Partindo da premissa de que o processo de construção das alte-
ridades é histórico e cultural, propus-me a examinar a importância do 
pertencimento religioso na constituição e redefinição das identidades 
de gênero em duas grandes denominações evangélicas – Assembleia 
de Deus e Igreja Presbiteriana – da cidade do Rio de Janeiro (Robson 
SOUZA, 2013)5.
4 No decurso desse período, também colaborei com o Centro de Estudos do Pentecostalismo 
Latino Americano, atuando como membro da equipe de pesquisadores responsáveis pelo 
mapeamento das percepções e atitudes políticas e sócio-econômicas de destacadas lideranças 
pentecostais latino-americanas.
5 O presbiterianismo chegou ao Brasil no ano de 1859 em decorrência da grande expansão 
missionária ocorrida na segunda metade do século XIX. As Assembleias de Deus instalaram-se 
um pouco mais tarde: entre 1910 e 1911, Daniel Berg e Gunnar Vingren organizaram essa de-
nominação pentecostal. Atualmente, a expansão do pentecostalismo se constitui no principal 
fator da diversificação religiosa que vem ocorrendo no Brasil, principalmente a partir dos anos 
de 1980 (César JACOB et. al., p. 39).
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Embora os grupos religiosos compartilhem “ethos” semelhante, 
as instituições eclesiásticas têm apresentando soluções distintas aos 
problemas levantados pela modernidade. Nessa perspectiva, destaco 
aqui a relevância da investigação das dimensões comparativas e globais 
dos fenômenos religiosos: como o conteúdo, o significado e a impor-
tância dos discursos religiosos eram múltiplos, e variavam segundo as 
particularidades dos grupos analisados em minha pesquisa, procurei, 
nesse aspecto, verificar a forma como as percepções dos entrevistados 
se inscreviam numa rede simbólica complexa e entrecruzavam-se num 
jogo hermenêutico dialógico no qual circulavam diversas representações 
acerca das relações de gênero. Sem ignorar a agência destes sujeitos 
religiosos, interessou-nos explorar as associações entre dois segmen-
tos do protestantismo brasileiro e as construções de alteridades e dos 
papéis sociais de mulheres e homens em suas tensas relações com a 
religião no contexto das múltiplas modernidades6.
Tendo como ponto de partida essas considerações anteriores 
sobre a relação entre as hierarquias de gênero e o fenômeno religioso 
contemporâneo, este artigo visa fortalecer nossa compreensão acerca 
dos processos sociais que intervêm na construção e redefinição das 
identidades de gênero, seja no interior desses dois grupos expressivos 
do protestantismo nacional (presbiterianos e assembleianos), seja na 
interface entre os movimentos religiosos mais amplos e os contextos 
culturais que lhe servem de suporte. Após apresentar um breve his-
tórico sobre a constituição da esfera dos direitos e a emergência das 
lutas sociais e correntes feministas, pretendo fazer, à luz das dimensões 
comparativas dos contextos religiosos elencados, um balanço crítico 
de alguns modelos teóricos presentes nessas investigações acerca das 
relações sociais de gênero. Por último, encaminharei uma proposta ana-
lítica orientada, fundamentalmente, pela perspectiva pós-estruturalista.
6 Enquanto alguns autores preferem os conceitos de hipermodernidade (Gilles LIPOVETSKY; 
Sébastien CHARLES, 2004) e /ou pós-modernidade (Zygmunt BAUMAN, 1998; Jean-François 
LYOTARD, 2001), ao longo da Tese escolhi trabalhar com a noção de “modernidades múltiplas” 
(Shmuel EISENSTADT, 2001; Robert HEFNER, 1998; Maria das Dores MACHADO, 2009).
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A ESfERA DOS DIREITOS E A EMERGÊNCIA DAS LUTAS SOCIAIS E 
CORRENTES fEMINISTAS
Nos diversos contextos de modernidade, o postulado da igualdade 
e da dignidade do homem civil perante seus pares permitiu a prevalência 
e mesmo a proliferação de uma pluralidade de interesses — materiais ou 
ideais — no interior da sociedade civil (Shmuel EISENSTADT, 2001). Há 
que se destacar aqui a importância da “ideologia” dos direitos humanos: 
esse status igualitário criou o espaço necessário para a consecução de 
acordos parciais e transitórios entre interesses muitas vezes divergentes. 
Atualmente, o direito, mais especificamente a “ideologia dos direitos 
humanos”, é a principal instituição mediadora capaz de transformar 
o “poder comunicativo” que circula na base da sociedade em “poder 
administrativo” (Paula MONTERO, 2009). Trata-se, evidentemente, de 
uma abstração moderna: a ideia de que, apesar de nossas diferenças, 
de nossas características contingentes e acidentais, somos todos iguais7.
Ademais, a circulação dessas múltiplas interpretações do bem co-
mum provocou transformações radicais na esfera dos direitos. A partir 
da segunda metade do século XX, a arena política moderna passou a 
ser caracterizada pela presença de temas e símbolos de protesto e, 
principalmente, pela forte aceitação da participação ativa da periferia 
da “sociedade” em questões de interesse político. Nesse sentido, a 
emergência das lutas sociais e correntes feministas em vários países do 
mundo ocasionou mudanças significativas nas relações entre os gêne-
ros, pois as mulheres passaram a reivindicar a equivalência de direitos 
através da luta política por reconhecimento social. Por meio desses 
7 Nesse sentido, o status dos “direitos humanos universais” é de pura crença: o fundamento da 
dignidade comum a todos os seres humanos reside na percepção de uma qualidade humana 
“essencial” merecedora de um certo respeito (aquele núcleo idêntico que persiste além das di-
ferenças). Segundo Žižek, “o elemento problemático desse factor X que faz de nós seres iguais, 
apesar das nossas diferenças, é evidente: atrás de uma profunda ideia humanista segundo a qual 
no fundo ‘somos todos iguais, somos todos seres humanos vulneráveis’, encontramos a decla-
ração cínica ‘Para quê darmo-nos ao trabalho de combater diferenças superficiais se já somos, 
no fundo, iguais?’” (Slavoj ŽIŽEK, 2006a, p. 190). Recentemente, Habermas, ilustre defensor da 
“razão moderna”, admitiu que “o Ocidente apresenta-se como uma forma desprovida de qualquer 
núcleo normativo, à medida que sua preocupação com os direitos humanos refere-se apenas 
à tentativa de abrir novos mercados livres e à proporção que, no plano doméstico, permite o 
domínio livre da divisão neoconservadora de trabalho entre o fundamentalismo religioso e uma 
espécie de secularização esvaziadora e depauperante” (Jürgen HABERMAS, 2004, p. 45).
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movimentos sociais, elas procuraram conquistar um status social novo 
e ganhar direitos na esfera pública (Goran THERBORN, 2006)8.
No plano teórico, as discussões produzidas no âmbito da acade-
mia possibilitaram a crítica radical do patriarcalismo e de seus valores 
heteronormativos, bem como o questionamento do discurso cristão 
sobre a sexualidade (ver, p.ex., Michel FOUCAULT, 2004). No contexto 
da sociedade brasileira, discussões sobre trabalho, raça, orientação 
sexual, relações de gênero e de classe começaram a circular com maior 
intensidade nas universidades, principalmente após a redemocratização 
do país9. Destaca-se, também, a articulação das categorias utilizadas 
nos estudos de gênero com os debates sobre outras temáticas, tais 
como: violência, identidades sexuais, família, gerações e velhice (Clara 
ARAÚJO; Celi SCALON, 2005; Heleieth SAFFIOTI, 2004; Luiz DUARTE; 
Gilberto VELHO, 2009; Maria das Dores MACHADO; Fernanda PICCOLO, 
2010; Myriam LINS DE BARROS, 1987). Portanto, deve-se acenar para o 
fato de que os usos do conceito de gênero são bastante diversificados.
Concomitantemente ao desenvolvimento desses estudos, houve 
também a proliferação de diversas instituições culturais e sujeitos 
coletivos no espaço público brasileiro. Em algumas décadas, tornou-
-se efetivamente explícita a legitimidade do “não ser católico”. Nesse 
aspecto, a rápida expansão das igrejas evangélicas (sobretudo pen-
8 Importa, nesse momento, explicitar os limites dessa participação política. Na concepção mo-
derna de liberdade, o “bem” — universal — dá lugar ao “bom” — particular. Nesse sentido, 
a demarcação de limites civis pela via dos direitos é a principal característica da passagem 
da liberdade dos antigos à liberdade dos modernos (ESTEVES, 1998). Ora, a compreensão 
da liberdade como pertencimento e participação ativa em uma comunidade política perdeu 
gradativamente importância em nossa sociedade: “a cidadania, em sua forma moderna, deixa 
de ter um traço marcadamente cívico, que a relaciona à participação solidária na construção 
do bem comum, para ganhar uma feição civil, passando a ser entendida como titularidade de 
direitos” (George KELLY apud Paulo ESTEVES, 1998). Consequentemente, em termos políticos, 
houve uma proliferação descentrada de diferenças não totalizáveis.
9 Ainda no que diz respeito à categoria “gênero”, “o conceito já era conhecido e circulava em 
textos do sistema ONU, especialmente documentos de pesquisa. Contudo, no processo pre-
paratório da CIPD (1993-1994), ele seria definitivamente legitimado enquanto linguagem de 
política pública global, que foi negociada pelos Estados e em seguida absorvida pelos vocabu-
lários nacionais de política pública. Até então, em textos do mesmo teor – especialmente no 
caso das análises sobre população e desenvolvimento –, quando apontadas, as desigualdades 
entre homens e mulheres eram referidas a partir das categorias de status ou de papéis sociais” 
(Sonia CORRÊA, 2011, p. 340).
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tecostais e neopentecostais) nesse cenário levanta periodicamente o 
questionamento acerca da forma pela qual as relações de gênero se 
dão e são compreendidas no interior desses segmentos.
A PROBLEMáTICA DE GÊNERO NOS ESTUDOS SOBRE A RELIGIÃO 
NO BRASIL – (IN)CERTEzAS E (IN)DEfINIÇÕES DE UM CAMPO 
TEÓRICO RECENTE
No Brasil, a emergência da problemática de gênero nos estudos 
sobre a religião é relativamente tardia. Como o pensamento social 
latino-americano foi fortemente influenciado por uma forma de repre-
sentação social que enfatiza o caráter secular da sociedade (Rubem 
ALVES, 1999; Maria das Dores MACHADO, 2009), a preocupação com 
as diferenças de gênero na forma de participação e pertencimento dos 
sujeitos religiosos nas igrejas ganha expressão no meio acadêmico só 
no final da década de 1970 e início da seguinte. Nos anos de 1990, os 
estudos na linha de gênero e pentecostalismo procuravam explicar as 
causas da expressiva participação feminina nas igrejas pentecostais, 
principalmente no universo social da pobreza (Márcia COUTO, 2002)10.
Durante muito tempo, a discussão centrada na domesticação dos 
corpos das mulheres evangélicas prevaleceu no cenário acadêmico. Em-
bora a religiosidade protestante ao redor do mundo persiga o próprio 
projeto civilizatório da modernidade ocidental (Peter BERGER, 1985; Paul 
TILLICH, 1992; Slavoj ŽIŽEK, 2008), há quem defenda a ideia de que as 
igrejas evangélicas brasileiras, de modo geral e por razões já explicadas 
alhures (Antonio MENDONÇA; Prócoro VELASQUES FILHO, 2002; Rubem 
ALVES, 1979, 1982), caminham na contramão das tendências mundiais 
de “aggiornamento” (Ricardo Quadros GOUVÊA, 2006). Existe, também, 
quem argumente o seguinte: a identidade do protestantismo brasileiro 
está tensionada entre o “entusiasmo carismático” e o “neofundamen-
talismo radical” (Ronaldo CAVALCANTE, 2009, 2010).
10 Os pressupostos e os valores do individualismo nortearam as primeiras análises sobre as relações 
cotidianas e familiares entre as pentecostais das camadas populares, pois esses trabalhos eram 
conduzidos por pesquisadoras que estavam direta ou indiretamente alinhadas com o ideário 
feminista. De acordo com Márcia COUTO (2002), muitas teóricas dessa época ignoravam o fato 
de que as classes trabalhadoras urbanas são portadoras de uma racionalidade própria.
Mandrágora, v.21. n. 2, 2015, p. 207-236 215
Segundo algumas teóricas feministas, as igrejas evangélicas co-
laboram negativamente para a manutenção de uma hierarquia social 
onde as mulheres aparecem como subalternizadas (Eliane SILVA, 2006; 
Ricardo Quadros GOUVÊA, 2008). Ao reforçar a importância dos papéis 
afetivos de esposa e mãe na identidade feminina, esse segmento reli-
gioso difundiria uma visão fundamentalista da família, dificultando as 
revisões nos arranjos afetivos e sexuais. E aqui as discussões em torno 
da família e das representações de gênero no ideário evangélico se 
articulam amplamente com o conceito de “fundamentalismo cristão” 
(Anthony GIDDENS, 1998; Breno CAMPOS, 2006b, 2008; Eliane SILVA, 
2006; Manuel CASTELLS, 1999; Ricardo GOUVÊA, 2008).
De modo geral, esses autores associam o recrudescimento de 
identidades fundamentalistas no seio das igrejas brasileiras com o 
comportamento reativo (no sentido nietzschiano do termo) das fiéis 
e das lideranças religiosas evangélicas, sobretudo no campo dos direi-
tos das mulheres e do tratamento da sexualidade. Aqui, o casamento 
e a constituição da família seriam corroborados pela religião através 
das noções de indissolubilidade, monogamia, virgindade pré-nupcial 
e, principalmente, através da concepção de que o matrimônio é uma 
união espiritual.
Nos termos de uma “tensão contrastiva”, o reforço dos “papéis 
tradicionais” de gênero muitas vezes emerge como uma reação “religio-
sa” à construção de um mundo matizado, de papéis sociais (e sexuais) 
múltiplos, isto é, sem qualquer princípio de “ordenamento” (nesse 
aspecto, indiferenciado quanto à ordem de gênero). Nesse cenário, os 
embates tornam-se mais intensos na medida em que a visão de mundo 
promovida pelos estudos de gênero, especialmente a rejeição de uma 
“lógica binária”, assusta os atores cristãos, em geral, e os evangélicos 
brasileiros, em particular. No contexto de nossa sociedade, esse medo 
religioso recentemente se expressa, entre católicos e evangélicos, na 
utilização sistemática (e, de certa forma, “não refletida”) do termo 
“ideologia de gênero”.
De fato, no que diz respeito ao modo como lideranças pentecostais 
percebem as identidades de gênero, encontrei, durante a realização de 
minhas pesquisas, um “edifício simbólico” cujas características mais 
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marcantes são aqueles conhecidos “motivos conservadores”. Eu desta-
caria neste ponto: a importância exacerbada dada à “família nuclear”, 
as expectativas estabelecidas quanto ao exercício de papéis (diferen-
ciados e complementares) de ambos os sexos na educação dos filhos, 
a atuação contingencial da mulher na esfera extra doméstica, a ideia de 
que mulheres e homens ocupam posições distintas, complementares 
e não-intercambiáveis no interior da rede sócio simbólica, a noção de 
que o homem é o “chefe do lar” etc.
Aliás, as mensagens religiosas que vinculam “mulher” e “materni-
dade” constituem outro exemplo claro quanto à forma como essa rede 
de significações se expressa. Entre os assembleianos, essas concepções 
“essencialistas” da condição feminina cristalizaram-se num “ethos” mais 
conservador e repressor da sexualidade, fazendo com que o peso dos 
ditames religiosos seja sentido de modo mais intenso entre as mulhe-
res desse grupo, principalmente no diz respeito às obrigações morais 
(Robson SOUZA, 2014).
Por outro lado, o “ethos” do chamado “protestantismo histórico 
de origem missionária” também comporta, em si mesmo, elementos 
“racionalizadores” (em sentido weberiano, “racionalização” entendida 
como “moralização”, isto é, “eticização da religião”). No contexto de 
importantes segmentos do presbiterianismo nacional, destacadas lide-
ranças religiosas tendem a defender uma imagem fechada de mundo 
e, por isso mesmo, pretensamente imune às transformações sociais 
que trazem insegurança (Breno CAMPOS, 2006b; Robson SOUZA, 2008, 
2009; Rubem ALVES, 1982, 1979).
Nesse cenário, a rigidez das estruturas institucionais não facilita a 
revisão das relações de gênero, nem possibilita o acesso das mulheres 
aos espaços de poder: as fiéis trabalham fundamentalmente em áreas 
tradicionalmente reservadas ao sexo feminino (assistência social, cui-
dado, educação das crianças, música etc.). Essa ausência de “poder 
religioso efetivo” por parte das mulheres presbiterianas tem na família 
(e, em alguns casos, no “trabalho secular”) o seu contraponto neces-
sário (bem ao estilo da “ética calvinista” corretamente explicitada por 
autores recentes, tais como: Anthony GIDDENS, 1984; Antônio PIERUCCI, 
2003; Michael LÖWY, 2014; Stefano MARTELLI, 1995).
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No caso da Igreja Presbiteriana do Brasil, o reforço ideológico dos 
vínculos familiares faz parte de uma estratégia das lideranças eclesiás-
ticas: em termos motivacionais, os interesses das jovens casadas são 
deslocados para a “esfera do lar” no exato momento em que se precisa 
renovar o quadro de oficiais da instituição (Robson SOUZA, 2013). Aqui, 
o regime moral do intenso pertencimento religioso se fragiliza consi-
deravelmente após o casamento, dificultando, dessa maneira, o acesso 
delas aos níveis mais elevados da hierarquia eclesiástica.
Mas isso não explicaria, em contrapartida, o modo profundamente 
ambíguo com que muitas fiéis (e, inclusive, diversas lideranças!) lidam 
a respeito das questões da ordem de gênero. Durante a realização de 
entrevistas, constatei que alguns pastores são razoavelmente críticos 
em relação aos posicionamentos oficiais das igrejas, distanciando-se, 
ao menos nas percepções acerca das relações de gênero, da própria 
denominação religiosa que representam. Entre as lideranças presbite-
rianas, os discursos, no conjunto das práticas denominacionais, foram 
avaliados por eles mesmos não a partir das posições que ocupam na 
estrutura eclesiástica (como se o objetivo fosse representar a instituição 
religiosa), mas a partir da perspectiva de um “observador externo”. Sob 
a proteção do anonimato, sentem-se bastante à vontade para contar 
seus dilemas, bem como para expressar seus anseios.
Ao se deslocar o foco das análises, percebe-se claramente um des-
compasso entre os modelos teóricos fundados nas crenças institucionais 
e aquilo que efetivamente fazem os indivíduos – na teoria social recente, 
esse debate aparece inscrito na tensão e reconciliação entre “ação” 
e “coletividades” (Ira COHEN, 1996; Jeffrey ALEXANDER, 1987; Sherry 
ORTNER, 2007). Ou seja, nos termos de uma “teoria da estruturação”, 
deve-se levar em conta a produção (e reprodução) da vida social pelos 
próprios agentes.
Quanto ao desenvolvimento da temática, não se pode desprezar 
também a importante contribuição teórico-metodológica advinda das 
perspectivas antropológicas. Autores como Duarte, por exemplo, tomam 
a autonomização dos indivíduos em relação às hierarquias religiosas como 
referência para discutir as transformações nas relações familiares e de 
gênero (Luiz DUARTE, 2005, 2006, 2009). Aqui, a novidade tem a ver 
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com o fato de que essa “autonomização” se expressa cada vez mais no 
caso das próprias lideranças religiosas. Paradoxalmente, a tão comentada 
“des-institucionalização” dos movimentos religiosos (cf. Danièle HERVIEU-
-LÉGER, 2008) ocorre ao nível das próprias hierarquias religiosas.
No caso dos pastores pentecostais, a ambiguidade progressiva-
mente passa a ser um elemento constitutivo da estrutura discursiva 
desses sujeitos. Entre eles, essa atitude se expressa da seguinte forma: 
as falas desses atores religiosos não são construídas apenas a partir de 
arbitrárias interpretações bíblicas, mas, também, através de intensos 
diálogos estabelecidos com os comportamentos socialmente aceitos 
(Robson SOUZA, 2013, 2014), com a ideologia dos movimentos sociais 
(Maria das Dores MACHADO; Joanildo BURITY, 2014; Maria das Dores 
MACHADO et. al., 2010) e, em alguns casos, até mesmo com os discursos 
científicos (Slavoj ŽIŽEK, 2011)11.
No que diz respeito aos evangélicos brasileiros, as contradições se 
agravam cada vez mais: os atores religiosos lançando mão “de princípios 
dos direitos humanos para defender sua forma de atuação na sociedade 
brasileira e demonstrando dificuldade em debater o tema dos direitos 
sociais e sexuais dos sujeitos com orientações sexuais distintas da he-
terossexual” (Maria das Dores MACHADO; Fernanda PICCOLO, 2010, p. 
16). Confirma-se, assim, a intuição de Jürgen HABERMAS (2007) – ainda 
que os fenômenos religiosos contemporâneos possam participar dos 
múltiplos processos de entendimento, suas manifestações “arcaicas” 
estão destinadas à “verbalização”. Diferentemente das sociedades “ar-
caicas”, a linguagem ocupa hoje na “produção dos consensos” o lugar 
antes garantido pelo mito.
Nesse aspecto, a modernidade não empurra simplesmente a reli-
gião para dentro da dimensão espiritual da vida; ela exige que a religião 
aceite, em nível cognitivo, seu lugar em uma sociedade cada vez mais 
plural. Aqui, não se trata de “medir” o quanto de secularização existe 
em uma sociedade como a nossa, mas de reconhecer efetivamente que 
11 Essas contradições estão sendo exploradas por autores recentes como Slavoj ŽIŽEK (2011, p. 
196). Aqui, a verdadeira vitória da ciência racional (contra a crença) acontece quando “a Igreja 
começa a defender-se com a linguagem da ciência”. Ou seja, a linguagem da ciência é aceita 
como “arcabouço universal” até mesmo pelos grupos religiosos. Decreta-se, paradoxalmente, 
o “fim da crença” – “as afirmações religiosas e as afirmações científicas pertencem à mesma 
modalidade de conhecimento positivo” (Ibid., p. 50).
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a problemática de trajetórias (religiosas ou não), carreiras e identidades 
femininas não está fora do alcance da racionalização das diferentes 
esferas culturais de valor e dos modos de levar a vida12.
A exemplo daquilo que Maria das Dores Machado (2008) correta-
mente viu, entre os católicos, acerca das diferentes construções discur-
sivas e simbólicas em torno da figura da Virgem, o que se quer afirmar 
aqui é o caráter ambivalente das doutrinas explicitamente religiosas. 
Nessa perspectiva, mesmo reconhecendo o poder performativo do 
discurso religioso, também acreditamos que, a propósito do estudo das 
identidades de gênero, uma compreensão adequada do engendramen-
to dos modos de vida na contemporaneidade passa, necessariamente, 
pela compreensão das múltiplas dimensões simbólicas, estruturais e 
discursivas de determinada sociedade.
Ainda no que concerne ao conjunto de análises sobre pentecos-
talismo, algumas autoras não deixaram de enfocar os ganhos, ou não, 
da conversão e da adesão religiosa em termos dos interesses práticos/
imediatos dos sujeitos religiosos em contextos marcados pela margina-
lização (Eliane SILVA, 2006; Cecília MARIZ; Maria das Dores MACHADO, 
1996; Maria das Dores MACHADO, 2005, 2008). Portanto, procuram 
explicitar positivamente a importância da participação religiosa em te-
máticas relativas às relações conjugais e aos comportamentos sexuais 
e reprodutivos.
Seguindo as trilhas abertas por Max Weber (2004), essas autoras 
salientam o aspecto moderadamente “racionalizador ou moderniza-
dor” do pentecostalismo (Cecília MARIZ; Maria das Dores MACHADO, 
1996; Maria das Dores MACHADO, 2005, 2008). Ou seja, tomando como 
referência essa maior racionalização das condutas no meio pentecos-
tal, Cecília MARIZ e Maria das Dores MACHADO (1996) afirmam que o 
pentecostalismo, paradoxalmente, oferece elementos ideológicos para 
a individuação tanto de homens quanto de mulheres, principalmente 
entre os membros das camadas populares. Nesse sentido, a decisão de 
tornar-se pentecostal numa sociedade majoritariamente católica provoca 
12 Luiz DUARTE et al. (2006) falam nos termos de uma inversão acerca da tradicional relação entre 
a cosmologia religiosa englobante e as eventuais e englobadas especulações laicas: as especu-
lações laicas tomam a forma de uma ideologia englobante e a antiga cosmologia englobante 
se fragmenta em “especulações” religiosas.
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mudanças no comportamento de homens e mulheres, afastando-os das 
definições de gêneros predominantes nas sociedades latino-americanas 
(Maria das Dores MACHADO, 2005).
No caso das mulheres evangélicas, a redefinição da subjetividade 
feminina ocorre em função da maior participação delas na esfera pública 
via Igreja. Nesse aspecto, as transformações provocadas pela conversão 
ao pentecostalismo também são claramente perceptíveis no campo das 
relações com o universo público/político. No Brasil, é possível observar a 
complexa relação entre a identidade religiosa das fiéis e o engajamento 
coletivo em projetos políticos por parte de integrantes de denominações 
pentecostais. Entre os pentecostais, as agências femininas colocam 
constantemente em conexão o domínio da “grande” política e o das 
religiões evangélicas (Caetana DAMASCENO; Tatiane DUARTE, 2010; 
Maria das Dores MACHADO, 2005). Embora o estímulo à participação 
também se estenda aos homens, entre as mulheres o impacto é maior 
devido à discrepância entre os gêneros no que se refere aos processos 
de individuação, especialmente nas camadas populares (Maria das Dores 
MACHADO, 2005).
Entre os homens evangélicos há uma espécie de “domesticação” 
do comportamento13. Ora, os traços centrais do machismo predomi-
nante em nossa sociedade são a arrogância, a intransigência, a vio-
lência e a agressão sexual dos homens nas relações com as mulheres. 
Nessa perspectiva, a redefinição da subjetividade masculina acontece 
através da valorização dos atributos ditos femininos e da resistência à 
identidade masculina hegemônica na sociedade. O homem pentecos-
tal é o sujeito que, pela conversão, ressignifica valores e transforma 
comportamentos. Numa sociedade onde os valores patriarcais são 
hegemônicos, os homens evangélicos devem ser dóceis, tolerantes, 
carinhosos, cuidadosos, etc., levando uma vida ascética regida por 
uma moral sexual rígida (Eliane SILVA, 2006).
13  Se dependesse do marido, Valéria (34 anos), uma assembleiana que entrevistamos durante o 
doutoramento, não trabalharia fora. Por outro lado, o marido dessa entrevistada, além de pagar 
todas as contas do lar, realiza as tarefas domésticas sempre que Valéria está ausente de casa: 
“ – Ele lava roupa, deixa o filho na escola, leva o menino à reunião, ou ao médico, caso haja ne-
cessidade (...) Eu precisaria ficar em casa se ele não fizesse isso”, argumenta nossa entrevistada.
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Nesse sentido, o engajamento religioso dos homens é uma variável 
importante nessas análises. Como “o pentecostalismo combate a identi-
dade masculina predominante na sociedade brasileira, estimulando nos 
homens que aderem ao movimento as formas de conduta e as qualida-
des tradicionalmente alocadas ao gênero feminino” (Maria das Dores 
MACHADO, 2005), o movimento pentecostal, de certa forma, “redefine” 
as relações de gênero tradicionalmente estabelecidas (Cecília MARIZ; 
Maria das Dores MACHADO, 1996). No entanto, em termos de “interes-
ses práticos”, os benefícios trazidos pela conversão são maiores quando 
o casal se converte ao pentecostalismo, “reorientando” a participação 
do homem e da mulher na esfera privada e colocando a casa e a família 
no centro da vida dos dois14. De qualquer forma, é justamente nesse 
cenário em que a redefinição das identidades femininas e masculinas, 
de um lado, e o engendramento de habilidades sociais, de outro lado, 
entram numa espécie de “correlação”:
(...) o pentecostalismo estimula o processo de autonomização das mulheres diante 
dos seus maridos e filhos. A conquista de uma autoridade moral e o fortalecimento 
da autoestima ampliam as possibilidades de as mulheres desenvolverem atividades 
extra domésticas e as redes de sociabilidade, favorecendo, consequentemente, a 
individuação feminina (Maria das Dores MACHADO, 2005, p. 389).
Entretanto, como os processos de desenraizamento e individuação 
dos sujeitos religiosos se fragilizam cada vez mais em face da contí-
nua transformação do campo religioso brasileiro (um/a observador/a 
sensível a essas mutações percebe facilmente que o pentecostalismo 
abandona progressivamente a rigidez moral, adquirindo plasticidade 
e um caráter dinâmico), há que se considerar com bastante cuidado 
esse aspecto “racionalizador” das mensagens pentecostais. Em de-
terminados segmentos do pentecostalismo, o acesso ao sagrado se 
daria principalmente no conjunto das configurações rituais, isto é, na 
“teatralidade” (Paula MONTERO, 2006).
14  Foi exatamente o que aconteceu na rede familiar de Rosana (48 anos). Segundo nossa entrevis-
tada, seu marido se convertera 8 anos antes dela ir para a igreja, aos 31 anos de idade. Rosana, 
nesse aspecto, precisou lidar com a redefinição de valores do companheiro em relação aos vícios 
sociais – bebida alcoólica, tabagismo etc. O marido ficou mais dócil, mais maleável, afirma. Mas a 
grande “transformação familiar” veio mesmo com sua conversão: “– Depois que nós passamos 
a congregar juntos, depois que eu aceitei Jesus, tudo mudou: o carinho, a compreensão, tudo 
foi melhorando. (...) O nosso relacionamento melhorou muito” (Rosana, 48 anos).
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ENTRE O MARxISMO E O PÓS-ESTRUTURALISMO fEMINISTA: BRE-
VES CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS NA INTERfACE COM A TEMáTICA 
DA “RELIGIÃO PúBLICA”
Durante o doutoramento, não nos foi possível colocar os resultados 
dessas pesquisas em diálogo com a temática da religião pública. Por 
ocasião das análises das entrevistas que realizei, fiquei com o seguinte 
questionamento: até que grau e de que forma a constituição de atores 
coletivos (instituições religiosas, redes ecumênicas, organizações pa-
raeclesiásticas, ONGs etc.) tem impactado (ou não) a agenda secular, 
principalmente no que concerne às políticas públicas e culturais de en-
frentamento ao sexismo, ao racismo e à intolerância religiosa? E é com 
o intuito de futuramente vislumbrar uma análise como esta, que me re-
porto, no plano teórico, aos conceitos vinculados ao pós-estruturalismo 
feminista (das análises sobre a diferença de gênero, em Joan Scott, ao 
“queer”, de Judith Butler) e aos aportes teóricos pós-coloniais e da teo-
ria do discurso em chave marxista e “pós-marxista” (da rígida noção de 
“interpelação ideológica”, em Althusser15, ao instigante debate suscitado 
por Laclau e Mouffe). Além disso, não se pode desprezar o conjunto 
de noções formuladas nas problematizações habermasianas acerca do 
agir comunicativo, tais como: repertório, legitimidade, competência etc.
Segundo autoras como Joan SCOTT (1995), Bila SORJ (1992) e Slavoj 
ŽIŽEK (2006b), a construção teórica do feminismo se mostra bastante 
próxima às reflexões realizadas no contexto da tradição marxiana. 
Apesar das consideráveis diferenças existentes entre o feminismo e 
o marxismo, as homologias entre ambas as perspectivas analíticas 
manifestam-se, por exemplo, quando a “teoria feminista” apresenta as 
questões do sexo e da “raça” como fatores explicativos equivalentes 
ao da exploração de classe (Michèle BARRETT, 1996; Terry EAGLETON, 
1996; Bila SORJ, 1992)16. Ademais, a construção de um ator político nesse 
15 A ambiguidade crucial do termo “sujeito” emerge a partir de conceitos como Aparelhos Ide-
ológicos de Estado (AIE) e interpelação ideológica: o sujeito enquanto agente livre surge por 
sua sujeição ao AIE. Ver Slavoj ŽIŽEK (2013).
16 Há que se desenvolver um pouco mais essa suposta proximidade (entre o feminismo contem-
porâneo e a tradição marxiana). No âmbito da academia, classe e gênero assumirão posições 
equivalentes nos quadros teóricos estabelecidos, principalmente no que diz respeito à importância 
dessas categorias na construção de conceitos explicativos centrais. Segundo Michèle BARRETT 
(1996), o desenvolvimento desse quadro teórico acerca da opressão da mulher na sociedade ca-
pitalista, no âmbito de muitas versões “socialistas” do feminismo, também se apresenta marcado 
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contexto, baseado na identidade coletiva, genérica e única das mulhe-
res, é outra faceta dessas similaridades, argumenta Bila SORJ (1992).
Embora o conceito de ideologia proposto por Althusser esteja 
relacionado fundamentalmente com a análise dos mecanismos respon-
sáveis pela reprodução das relações de produção dentro do sistema 
capitalista17, a compreensão de que as relações de poder passam pelas 
“construções de linguagem” tem sido útil nos estudos de gênero. Em 
outras palavras, a interpelação (o fato de reconhecer-se no “chamamen-
to”) é performativa no sentido em que estabelece a realidade em cujo 
chamamento uma mulher se reconhece (Slavoj ŽIŽEK, 2009). Na medida 
em que explicam cada formação “estável”, inclusive nossa identidade 
sexual e a própria natureza, como um efeito de articulações contingen-
tes, as atuais teorias antiessencialistas do discurso (Judith BUTLER e 
Ernesto LACLAU, p.ex.) aparecem como um contraponto (necessário, 
talvez) à rígida ortodoxia de Althusser.
Sabendo do risco que se corre com a utilização de autores em forte 
discordância mútua, tenho encontrado uma série de ecos complexos 
entre a categoria de dispositif, a noção de Althusser de Aparelhos 
Ideológicos de Estado (AIE) e interpelação ideológica e o conceito de 
“gender performance”, em Judith BUTLER (1994). Tendo como referência 
a complexa dinâmica das relações de poder, esses autores (FOUCAULT, 
ALTHUSSER e BUTLER) insistem, de alguma maneira, na “discursividade 
da vida social”. Como a ideologia atua junto ao indivíduo interpelando-o 
como sujeito, ou seja, constituindo a sua subjetividade na linguagem 
(SCHMIDT, 2000), o sujeito da interpelação precisa situar-se na “arena 
da linguagem” caso queira localizar onde a eficácia performativa dos 
dispositifs torna-se momentaneamente suspensa (a ideia de agency)18.
por ambiguidades. De um lado, tenta-se conciliar um conjunto de conflitos distintos (entre as 
reinvindicações de classe e de sexo, p.ex.). De outro, as autoras não se afastam suficientemente 
do quadro de referência do qual partiram: pressupõem a primazia da classe na medida em que 
interpretam o conceito de ideologia segundo a perspectiva desenvolvida no contexto de um 
“materialismo histórico”. Aqui, a categoria “ideologia” mostra-se, portanto, fundamentalmente 
presa às restrições estruturais/ morfológicas vinculadas ao “reflexo da classe”.
17 Althusser também falha em sua insistência desconcertante e deslocada na “materialidade” dos 
AIE. Cf. Slavoj ŽIŽEK (2013).
18 A crítica que se faz a essa perspectiva teórica, a partir da tradição marxiana, tem a ver com a 
suposta ausência de uma “base material” – numa sociedade capitalista – no que concerne à 
ideologia que oprime as mulheres (Terry EAGLETON, 1996). Sem um fundamento material, a 
ideologia se apresentaria aqui como um “deus ex machina” (Michèle BARRETT, 1996).
224 Mandrágora, v.21. n. 2, 2015, p. 207-236
Aliás, o que vem à tona a propósito dessa perspectiva pós-estru-
turalista é a noção de um “discurso” que, diferentemente daquela 
pautada na lógica economicista e determinista de algumas versões 
mais “ortodoxas” da tradição marxiana, refere-se, sobretudo, a uma 
“totalidade estruturada que resulta da prática articulatória”. De um 
lado, estamos diante de um mundo social “cuja característica essencial 
é a articulação infinita das diferenças e a impossibilidade de qualquer 
fixação última” (Michèle BARRETT, 1996). Ou seja, se colocarmos dois 
conceitos fundamentais de Laclau e Mouffe (sutura e diferença) em di-
álogo com as teses de Judith Butler, esbarraremos com uma “diferença 
sexual” sempre incompleta, isto é, um processo performativo que nunca 
se esgota nas identidades fixas. De outro, não se pode perder de vista 
também a dialética da retroatividade constitutiva de sentido, isto é, da 
contínua (re)totalização retroativa de nossa experiência da vida social 
(Slavoj ŽIŽEK, 2013).
Esse conceito de discurso nos permite repensar a análise dos fenô-
menos sociais e históricos. Conquanto as feministas marxistas insistam 
na distinção consciência/ matéria (constitutiva do conceito de ideolo-
gia), autores como Richard Rorty (1996), analisando as maneiras pelas 
quais os discursos constroem os sujeitos e as “posições dos sujeitos”, 
alegam que a constituição da realidade social pelo discurso é fundamen-
talmente “determinante”, de modo que o “respeito pela realidade” é 
somente “o respeito pela linguagem passada”, pelas maneiras passadas 
de descrever o que “realmente” se dá (Ibid., p. 230). Inspirando-se em 
filósofos “desconstrutivistas” (NIETZSCHE, DEWEY, DERRIDA et al.), 
Richard Rorty acredita, de maneira “pragmática”, que as feministas 
deveriam engendrar novas práticas sociais ao invés de questionar as 
antigas (Ibid., p. 227).
Ainda no que diz respeito ao debate sobre a questão de gênero e 
sexualidade nas pesquisas sobre o protestantismo brasileiro, também 
tomo como pressuposto o fato de que a grande preocupação das 
agências educativas formais e informais se expressa principalmente no 
engendramento da competência social (em termos de uma visão haber-
masiana da comunicação, trata-se da capacidade que o indivíduo tem 
de participar dos processos de entendimento e de “auto afirmar-se”).
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Na esteira do pensamento pós-metafísico, Habermas coloca entre 
parênteses a questão ontológica para, em seguida, afirmar o primado 
da dimensão comunicacional. Em “Teoria do Agir Comunicativo”, Jürgen 
HABERMAS (2012) aceita o meio universal da comunicação intersubje-
tiva como o horizonte definitivo da subjetividade (Slavoj ŽIŽEK, 2006b, 
2008)19. A partir da noção de que a esfera intercomunicacional tem papel 
estruturante no processo de socialização do ser humano, Habermas 
confere “à esfera da linguagem e da comunicação o espaço e o sentido 
privilegiado da emancipação” (Ricardo ANTUNES, 2009, p. 157). A ver-
dadeira liberdade, portanto, se estabelece no “uso público” da razão 
em todas as questões, até mesmo quando os argumentos estão sendo 
formulados na privacidade de nossa mente. Em Habermas, a dimensão 
política é uma função da prática comunicativa cotidiana.
No que tange aos fatores relacionados à superação de dificuldades 
e/ou conflitos, podemos afirmar, sem sombra de dúvidas, que os elemen-
tos de uma ideologia religiosa, mal ou bem, funcionam para estabilizar 
trajetórias, carreiras e identidades de gênero. Ademais, as instituições 
eclesiásticas colaboram ativamente no desenvolvimento de competên-
cias sociais (Luciana CAMPOS, 2014), contribuindo positivamente não 
apenas com a integração dos indivíduos a contextos sociais mais amplos, 
mas, também, com a construção de dispositivos específicos de ação, 
quer na esfera pública, quer no contexto da vida privada.
Por outro lado, não ignoro os embates religiosos e simbólicos pro-
cessados na dinâmica dos processos sociais contemporâneos, muitas 
vezes no contexto de uma moldura de valores e princípios políticos 
amplos, conflitivos e até mesmo contraditórios. Portanto, ações instru-
mentais operacionalizadas pelo Estado em prol da valorização da diver-
sidade sexual e cultural e da pluralidade de formas de vida devem ser 
avaliadas à luz desses processos culturais e políticos mais abrangentes.
19 Nesse plano, as opiniões e decisões morais são amoldadas por meio de diálogo intersubjetivo: 
“Na ação comunicativa os indivíduos chegam aos juízos conversando com os outros partici-
pantes, que, por sua vez, serão afetados por aqueles juízos. Essa dinâmica entre participantes 
torna a ação comunicativa fundamentalmente emancipadora, porque afirma a necessidade de 
resolver desacordos por meio de argumentos. Além disso, a ação comunicativa é emancipa-
dora porque expressa o interesse sistemático da razão em buscar as condições materiais que 
facilitam o seu desenvolvimento mais pleno” (Giovanna BORRADORI, 2004, p. 72).
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No contexto de uma sociedade marcada por múltiplas polariza-
ções, a prevalência de um universo de valores e práticas cada vez mais 
contrastado tem a ver com a constante “re-criação” da “diferença” 
em níveis cada vez mais abrangentes, sugere Luiz DUARTE (2009). 
Nessa densa trama social, a simples oposição entre o “tradicional” e o 
“moderno” certamente não conseguiria explicar determinados padrões 
comportamentais que envolvem religião, gênero e performances sociais.
Porém, pequenas oscilações identitárias, geralmente, acumulam-se 
em constelações específicas, engendrando tensões cada vez mais den-
sas. Aqui, o “ponto de decisão” é o momento em que a complexidade 
de uma situação reduz-se a uma simples disposição binária. No final 
desses processos (materiais e simbólicos), ganha publicidade a (macro-) 
tensão que consegue se traduzir em linguagem jurídico-política – esta-
mos diante do conceito de “tensões contrastivas” (elaboração teórica 
do próprio Luiz DUARTE, ressalta-se aqui). Nesse estágio da abstração 
teórica, talvez seja o momento ideal de recuperar-se novamente o con-
ceito de identidade fundamentalista.
A RELEVâNCIA DA CRÍTICA PÓS-ESTRUTURALISTA – UMA PERSPEC-
TIVA ANALÍTICA DESAfIADORA
Por muitos anos, a reflexão sociológica foi guiada pela noção de 
que toda explicação causal da atividade humana, da prática social, 
deveria dar-se no marco de referência de alguma causa social situada 
além dos sujeitos da prática social em questão. Como esses “sujeitos” 
supostamente não têm consciência dessas “causas”, suas práticas são 
analisadas como sendo totalmente produzidas, cultural e estrutural-
mente (ver, p.ex., os modelos teóricos inspirados em Émile DURKHEIM, 
1989). Em termos mais específicos, no contexto do campo da sociologia 
da religião, as análises acadêmicas sobre o protestantismo brasileiro, 
inspiradas em autores como Bourdieu, estiveram, até bem recentemen-
te, restritas ao debate sobre os mecanismos de manutenção do poder 
eclesiástico (Cf. Breno CAMPOS, 2006a; Pierre BOURDIEU, 2007).
Porém, a percepção de que a intersubjetividade linguística da ação 
social constitui a base do processo de socialização do ser humano nos 
afastou progressivamente dessas perspectivas analíticas. Se resistência 
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e submissão são facetas ambíguas em múltiplos contextos de moderni-
dade, há que se considerar a hipótese de que os “poderes femininos” 
vão além de uma visão restrita de “dominação masculina”. Em con-
textos marcados por intensa reflexividade, não há mera repetição de 
comportamentos e/ ou discursos por parte de homens e mulheres. Na 
modernidade, vivemos diante daquele “entrelaçamento das redes de 
poder” de que tanto falava Michel FOUCAULT (2008).
Nesse aspecto, a crítica pós-estruturalista caminha na direção 
de que os “sujeitos sociais” deveriam ser considerados pela reflexão 
sociológica como “conscientes” no sentido de serem, ao menos par-
cialmente, “sujeitos conhecedores”, autoconscientes e reflexivos. No 
desenvolvimento dessa tarefa, as pesquisas no campo da sociologia da 
religião tendem a recuperar o sentido da ação social (Gabriel COHN, 
2008; Antônio PIERUCCI, 2003), tomando como ponto de partida a 
noção de que sujeito é a única entidade capaz de conferir sentido às 
suas ações. Segundo essa perspectiva de corte weberiano, o sentido 
sustentado pelo agente é o fundamento de sua ação. O sociólogo bus-
ca, assim, compreender a causa objetiva de uma ação subjetivamente 
visada (Antônio PIERUCCI, 2003).
Na verdade, não pretendemos nem reafirmar nem negar a “estru-
turação” das relações sociais de gênero proposta por Pierre BOURDIEU 
(2003). De fato, o que se propõe aqui não é simplesmente a expansão 
de uma análise empírica (qualitativa e participativa) que consiga trans-
cender a dicotomia presente nos estudos sobre o fenômeno religioso, 
em geral, e sobre os grupos evangélicos, em particular, como aquela 
muitas vezes descrita nos termos de uma oposição entre o individual e 
o institucional. Aqui, sabemos perfeitamente que os processos sociais 
foram e continuam sendo marcados por contínuas tensões entre a au-
tonomia das pessoas e as identidades coletivas.
Quanto ao assunto, é possível afirmar que o arsenal de categorias 
descrito até aqui ainda insiste em permanecer no contexto da litera-
tura sociológica, frequentemente demarcando os limites denomina-
cionais entre os segmentos evangélicos (ou mesmo entre “lideranças 
religiosas”, de um lado, e “fiéis”, de outro). Sobre o campo religioso 
brasileiro, estamos trabalhando com a hipótese de que as “fronteiras 
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religiosas” vão se diluindo cada vez mais, seja pelos contínuos processos 
de “hibridação”, seja pelo alto grau de “estandardização” dos grupos 
envolvidos20.
Nesse cenário, o que se propõe realmente é um redirecionamento 
radical de nossas categorias analíticas: no que concerne às relações de 
gênero no contexto dos grupos religiosos, as análises precisariam ser 
tratadas (também) à luz dos “fluxos comunicativos” indispensáveis à “es-
fera de publicidade”. Em suma, pretendemos reafirmar a compreensão 
de que as relações de poder e dominação passam fundamentalmente 
pelas “construções de linguagem”.
Considerando os elementos gerais das perspectivas teóricas 
elencadas ao longo deste ensaio caminho, finalmente, com a seguinte 
possibilidade analítica: mapear os atores e suas práticas discursivas, 
identificando, assim, as dinâmicas que articulam entre si agentes e pro-
posições referentes a um determinado tema, quer no que diz respeito 
aos processos de produção das subjetividades femininas, quer no que 
concerne ao engendramento (ou não) de habilidades sociais, assim 
como quanto aos meios para legitimar e produzir uma “discursividade” 
pública acerca do papel da mulher na sociedade.
Tendo construído um modelo abstrato acerca da rede de circulação 
de categorias discursivas, o observador estará em condições de: (a) 
localizar onde os dispositifs se reforçam mutuamente; (b) compreender 
as condições nas quais a eficácia performativa deles torna-se momenta-
neamente suspensa na dinâmica dessas redes religiosas; (c) apreender, 
sob essas novas possibilidades analíticas, as questões que envolvem a 
relação entre os fenômenos religiosos e a esfera pública, sobretudo 
no tocante aos rebatimentos dos discursos religiosos sobre as políticas 
educacionais e culturais. Sem ignorar o intenso trânsito entre os mundos 
20 Especialmente no caso do pentecostalismo, a importância central das “performances” na 
constituição das experiências religiosas cada vez mais tem conferido a esse universo religioso 
uma fluidez e uma volubilidade impossíveis de serem apreendidas de forma precisa pela noção 
de “alternativas religiosas” — entendida aqui, nos termos de Paula MONTERO (2006), “como 
conjunto distintivo de religiões cujos universos de valores e práticas estão em relação concorren-
cial”. Como os “adeptos” dificilmente se enxergam como sujeitos de “convicções” religiosas, a 
mudança de religião já não pode ser compreendida como “conversão”. Nesse aspecto, a autora 
está correta ao afirmar que o indivíduo não se percebe “mudando de crença”, mas “operando 
repertórios adequados a situações conjunturais ou a escolhas mais ou menos estéticas”.
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sociais, as análises também deveriam envolver as práticas discursivas 
dos agentes face à configuração de outras importantes instituições 
(religiosas ou não). Enfim, é o que se sugere...
CONSIDERAÇÕES fINAIS
Levando em conta (criticamente) o fato de que a moralidade re-
ligiosa não se desenvolve num vácuo, mas se relaciona amplamente 
com os estilos de vida adotados pelos membros de uma determinada 
sociedade, este ensaio pretendeu dar conta de um aspecto que tem 
recebido pouca visibilidade nos estudos sobre a temática da religião 
pública e as relações sociais de gênero: a construção de um quadro te-
órico favorável à análise das mediações discursivas que se estabelecem 
entre a agência religiosa e os contextos sociais mais amplos. Procurando 
oferecer à leitora e ao leitor uma possibilidade de abordagem pautada 
nos “processos discursivos” da vida social, reportei-me, no plano teórico, 
às possibilidades analíticas vinculadas ao pós-estruturalismo feminista 
e aos aportes teóricos pós-coloniais e da teoria do discurso em chave 
marxista e “pós-marxista”.
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